
Governo só cumprirá o 
o 	en o se tiver receita 

BRASÍLIA — O Governo cumprirá 
o orçamento de 1991 apenas se tiver 
receita para custear as despesas, se-
gundo afirmou ontem o Diretor do 
Departamento de Orçamentos da 
União, Cláudio Forghieri. Indepen-
dentemente da decisão do Congresso 
de aumentar as receitas públicas e 
da constitucionalidade da iniciativa, 
o Tesouro não é obrigado a cumprir 
o orçamento integralmente, porque o 
Legislativo apenas autoriza os gastos 
e não os determina. 

— O melhor era não mexer na es-
timativa de receita, porque estamos 
fazendo uma reavaliação da conjun-
tura e não temos indicações de que 
obteremos crescimento da arrecada-
ção no próximo ano. No entanto, não 
vejo na iniciativa do Congresso de 
aumentar a receita um problema in-
solúvel, porque se ela nao ocorrer, o 
Governo não executará o orçamento 
integralmente — disse. 

Forghieri não quis avaliar juridi-
camente a atitude do Legislativo, 
porque se os parlamentares aponta-
rem erros de estimativa da arrecada-
ção feita pelo Executivo, indicando 
fontes de receita criadas depois da 
elaboração do orçamento (feito em 
julho, antes do aumento da base tri-
butária do IOF, por exemplo), a deci-
são é constitucional. Ele somente re-
çúmendará vetos às emendas do 

Congresso se forem inconstuticio-
nais. O simples aumento da receita, 
ainda que se revele posteriormente 
frustrado, não requer vetos, disse. 

A Comissão Mista de Orçamento, 
por sua vez, alterou, em parecer pre-
liminar, pontos básicos da Lei Orça-
mentária para 1991. O Executivo não 
poderá abrir créditos suplementares, 
sem limite e sem aprovação legislati-
va, como pretendia, e deverá se en-
quadrar em um figurino mais aper-
tado para remanejar verbas. 

As mudanças foram apresentadas 
no relatório do Deputado Genebaldo 
Correia (PMDB-BA) e deverão cons-
tar do parecer final do Presidente da 
Comissão, João Alves (PFL-BA), que 
tem uma batata quente na mão: jus-
tificar a elevação da receita em cerca 
de Cr$ 752 bilhões, por conta de um 
possível aumento de arrecadação de 
impostos. 

Este é o resultado dos relatórios 
parciais aprovados a toque de caixa 
esta semana. Quarta-feira, João Al-
ves submeterá a versão final para 
aprovação na Comissão e, depois, ao 
plenário do Congresso. 

A montagem dos relatórios par-
ciais obedeceu a uma estudada estra-
tégia. De um lado, os parlamentares 
contrariaram a Ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mello, ao au-
mentarem as despesas. De outro,  

pretendem adoçar a equipe econômi-
ca destinando mais recursos ao res-
gate da dívida interna, ao somarem 
Cr$ 48 bilhões a todo lucro do Banco 
Central no próximo ano. 

No projeto de Lei do Orçamento, 
ao Ministério da Economia caberia a 
decisão sobre atualização das dota-
ções. O parecer de Genebaldo supri-
me este artigo, não abrindo mão da 
competência do Congresso de deter-
minar a correção das verbas. 

Os gastos sem limite, por conta do 
aumento de arrecadação, retorno de 
operações ou mesmo por saldo de 
exercício anterior foram contidos em 
20%. Ou seja, se o Governo quiser 
abrir crédito suplementar não pode-
rá ultrapassar a 20% da dotação de 
cada subprojeto ou subatividade. Pa-
ra as empresas estatais prevaleceu a 
mesma regra, contrarinado a preten-
são do Ministério da Economia de 
zerar dotações e transferir recursos 
para outros programas. Sem limites 
somente os repasses para os Estados 
e Municípios, para a Educação e pa-
ra o Fundo de Amparo ao Traba-
lho. 

O relatório preliminar resolveu 
ainda a questão do pagamento da dí-
vida externa dos governadores e pre-
feitos, que será igual ao esquema 
que a União negociar com seus cre-
dores internacionais. 


